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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA DUCENTÉSIMA NONAGESIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - CNS
Data: 14 e 15 de setembro de 2017
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF.

 

OBJETIVOS DA 297ª REUNIÃO ORDINÁRIA:

1. Apreciar os itens do Radar.

2. Apreciar e deliberar sobre os pareceres da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos e Relações de Trabalho – CIRHRT.

3. Apreciar e debater sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentáveis (ODS). 

4. Apreciar e deliberar sobre as demandas da Comissão Intersetorial de Orçamento e financiamento – COFIN.

5. Acompanhar, refletir e rever possíveis encaminhamentos da 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde.

6. Avaliar a realização da Reunião Descentralizada do Conselho Nacional de Saúde e as visitas na Fundação Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro.

Avaliar a realização da Etapa Nacional da 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres.
ITEM 1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DAS 292ª, 296ª REUNIÕES ORDINÁRIAS E DA 61ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS
Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 

Deliberação: aprovadas as atas da 292ª e 296ª Reuniões Ordinárias e da 61ª Reunião Extraordinária do CNS com uma abstenção.
APROVAÇÃO DA PAUTA DA 297ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 

Deliberação: a pauta foi aprovada por unanimidade. Conselheiro Antônio Muniz reiterou o pedido de que seja disponibilizada pauta em Braille para que ele acompanhe os itens debatidos.  

ITEM 2 – EXPEDIENTE 

Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS; e Neide Rodrigues dos Santos, Secretária-Executiva do CNS
Justificativa de ausências de conselheiros e conselheiras – Antonio Pitol; Carolina Abad; José Vanilson Torres da Silva; Maria Zenó Soares da Silva; Nelcy Ferreira da Silva; e Oriana Bezerra Lima.  

INFORMES
1) Informe sobre a 1ª Reunião Extraordinária da Comissão Intergestores Tripartite, realizada no dia 17 de agosto de 2017 e a 8ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite, realizada no dia 31 de agosto de 2017. 

Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 
2) Informe sobre o ofício da Interfarma enviado aos senadores e principais autoridades do Governo Federal sobre os critérios para a indicação de diretores para as agências reguladoras, em especial, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. A iniciativa faz parte de um esforço para relembrar as autoridades que as normas da legislação em vigor precisam ser cumpridas. Proposta: aprovar documento com posicionamento de apoio do CNS a essa iniciativa. 
Apresentação: conselheiro Nelson Mussolini
Como resultado deste informe, o Plenário aprovou, no segundo dia de reunião, uma recomendação (no item das Comissões). 
3) Informes da ANEPS. 1) Continuidade do Edpop SUS. 2) Encaminhamentos workshop sobre práticas integrativas e complementares de saúde e sua interface com a educação popular em saúde. 2.1 Criação do Programa de práticas integrativa e educação popular em saúde – convênio Mops\Aneps e UFS. 3) Conferência de vigilância em saúde e as práticas integrativas e complementares de saúde. 4) Tenda Nise da Silveira – Conferência Nacional de Saúde. 5) Curso sobre Reiki em Brasília.
Apresentação: conselheira Simone Leite 
4) Homenagem ao Conselheiro João Donizeti Scaboli pelo título de cidadão praiagrandense em função dos 22 anos do Projeto Verão em AIDS.  

INDICAÇÕES
1) Comissão Intersetorial de Ciência, Tecnologia e Assistência Farmacêutica – CICTAF. Indicação da coordenação adjunta: um representante do segmento dos usuários, em virtude da substituição do Conselheiro Dalmare Anderson, representante da Associação Nacional de Pós Graduandos – ANPG, na composição do CNS. 

A indicação será feita na próxima reunião do CNS.

2) Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora – CISTT. Indicação da coordenação adjunta: um representante do segmento dos usuários, em virtude da substituição da Conselheira Juliana Santorum, representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, na composição do CNS.

Este ponto foi definido no segundo dia de reunião (item 9). 

3) Comissão Intersetorial de Recursos Humanos e Relações de Trabalho – CIRHRT. Referendar a indicação do Conselheiro Douglas Vinícius Reis Pereira, representante da Direção Nacional dos Estudantes de Medicina – DENEM, como coordenador adjunto da CIRHRT.


Indicação: o Plenário referendou a indicação, feita na última reunião do CNS, do Conselheiro Douglas Vinícius Reis Pereira para coordenador adjunto da CIRHRT. 
4) Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher – CISMu. Indicação da Coordenação adjunta: um representante do segmento dos profissionais de saúde, em virtude da substituição da conselheira Alessandra Ribeiro, representante do Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, na composição do CNS. 

Indicação: conselheira Analice Dantas Santos.
5) Comissão Intersetorial de Saúde Suplementar – CISS. Indicação da coordenação adjunta: um representante do segmento dos usuários, em virtude da substituição do conselheiro Adriano Macedo, representante da Associação Brasileira Superando o Lúpus, na composição do CNS. 


Indicação: conselheira Carolina Abad. 
6) 8º Encontro Nacional das Comissões Intersetoriais de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora – CISTTs. Data: 18 a 20 de outubro de 2017. Local: Brasília-DF.

Indicação: cinco representantes do segmento dos usuários: Luiz Carlos Medeiros de Paula; Sônia Aparecida Pinheiro Pereira; Jani Betânia Souza Capiberibe; Ubiraci Matildes; e Marisa Furia; e cinco representantes do segmento dos profissionais de saúde: representantes do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN - COFEN; Federação Nacional dos Assistentes Sociais – FENAS; Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnicos Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil – FASUBRA; Conselho Federal de Psicologia – CFP; e Federação Nacional dos Farmacêuticos – FENAFAR. 

7) 4º Congresso Todos Juntos Contra o Câncer. Data: 26,27 e 28 de setembro de 2017. Local: São Paulo – SP.

Indicação: conselheira Carolina Abad.
8) Encontro Estadual de Lésbicas Negras e Populares de Natal. Data: 13 a 15 de outubro de 2017. Local: Natal-RN.

Indicação: conselheira Heliana Hemetério dos Santos.
9) Conferência livre sobre violência no trânsito. Data: 16 de outubro de 2017. Local: Teresina – PI.

Indicação: conselheira Maria Laura de Carvalho Bicca.
10) VII Encontro Nacional – RPN+Brasil: 22 anos resistindo por #Nem1DireitoAMenos. Data: 19 a 22 de outubro de 2017. Local: Fortaleza – CE.

Indicação: conselheiro Moyses Toniolo.
11) II Encontro Nacional de Consultórios e de Rua. Data: 23 e 24 de outubro de 2017. Local: Brasília – DF.

Indicação: conselheiro José Vanilson Torres da Silva.
Deliberação: aprovadas, em bloco, as indicações. Foi solicitada aos conselheiros a entrega dos planos de voo naquela reunião. 
ITEM 3 – RADAR

Coordenação: conselheira Francisca Rêgo Oliveira Araújo, da Mesa Diretora do CNS; e conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS

POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL
Apresentação: Quirino Cordeiro Júnior, Coordenador Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas - CGMAD/DAPES/SAS/MS; conselheira Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Coordenadora da Comissão Intersetorial de Saúde Mental - CISM; e Shirlene Queiroz de Lima, integrante da CISM
Deliberação: neste ponto de pauta, o Plenário aprovou as seguintes propostas: a) agendar reunião ampliada da Comissão Intersetorial de Saúde Mental - CISM, envolvendo outros atores; b) reforçar, por meio de documento, posicionamento do CNS de apoio à luta antimanicomial e posição contrária a qualquer retrocesso na Política de Saúde Mental; c) incluir na agenda do CNS o encontro “30 anos da Carta de Bauru”; e d) pautar o tema “saúde mental” nas demais comissões do CNS, de acordo com a temática de cada uma (saúde da mulher, saúde do trabalhador, por exemplo). 
AVALIAÇÃO DA COBERTURA VACINAL DE INFLUENZA
Apresentação: Antônia Maria de Silva Teixeira, Técnica da Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunização – CGPNI/DEVIT/SVS/MS 

Deliberação: neste ponto, as deliberações foram as seguintes: a) contribuir na divulgação da campanha, promovida pelo Ministério da Saúde, de atualização dos cartões de vacinação de crianças e adolescentes, convocando as entidades que compõem o CNS a participar desse esforço para ampliar a cobertura vacinal no país; b) solicitar à área técnica do Ministério da Saúde que encaminhe o material de divulgação da campanha ao CNS para que as entidades socializem; e c) mobilizar conselhos estaduais e municipais a acompanharem a implementação da política nacional de imunização e o monitoramento/acompanhamento dos recursos enviados a estados e municípios destinados ao processo de vacinação, inclusive com avaliação do impacto do PMAQ na cobertura vacinal.

SALA NACIONAL DE COORDENAÇÃO E CONTROLE: AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA O COMBATE AO AEDES AEGYPTI

Apresentação: Renato Alves, Diretor Substituto do Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis – DEVIT/SVS/MS

Não houve encaminhamentos. 
ENCAMINHAMENTOS ACERCA DA SITUAÇÃO ATUAL DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO CÂNCER - SISCAN
Apresentação: Fabio Ramos, Departamento de Atenção Especializada e Temática – DAET/SAS/MS


Deliberação: o Plenário aprovou a criação de GT do CNS para tratar sobre gestão da informação. 
ITEM 4 – OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS
Apresentação: Paulo Gadelha, representante da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ; e Richarlls Martins, Coordenador da Rede Brasileira de População e Desenvolvimento - REBRAPD

Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 


Deliberação: como resultado do debate, o Plenário aprovou a criação de GT do CNS, composto paritariamente por cinco integrantes, para tratar sobre os ODS, com monitoramento e acompanhamento do cumprimento das metas, essencialmente o objeto 3 que trata da saúde e bem estar, em articulação com a FIOCRUZ (foram indicados para compor o GT – usuários: Heliana Neves Hemeterio dos Santos; Carmem Lúcia Luiz; e Maria das Graças Gervásio. Faltam as indicações dos segmentos de trabalhadores e de gestores/prestadores de serviço). Além disso, o Pleno decidiu pautar debate dos ODS no conjunto das comissões do Conselho, uma vez que esse é um tema transversal a todas as áreas.

ITEM 5 – FORMAÇÃO E MOBILIZAÇÃO PARA O CONTROLE SOCIAL NO SUS

Apresentação: Valdevir Both, Coordenador do Projeto de Formação para o Controle Social no SUS através do Centro de Educação e Assessoramento Popular – CEAP; e conselheira Sueli Goi Barrios, coordenadora da Comissão de Educação Permanente para o Controle Social no SUS – CIPCSUS/CNS
Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 


Deliberação: neste ponto, o Plenário decidiu pautar informe permanente nas reuniões do Conselho sobre o andamento do Projeto e a realização das oficinas, para acompanhamento. Além dessa deliberação, foram apresentadas as seguintes proposições: os materiais educativos do CNS devem ser elaborados segundo os critérios de acessibilidade; e as publicações do CNS devem ser feitas em papel reciclado. 
Informe sobre o calendário de atividades do Projeto Conselho Presente


Deliberação: informar os conselheiros sobre a agenda de atividades para participação em seus respectivos estados; e pautar informe permanente no CNS.  


ITEM 6 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE FINANCIAMENTO E ORÇAMENTO – COFIN 
Coordenação: conselheiro André Luiz Oliveira, da Mesa Diretora do CNS e coordenador adjunto da COFIN/CNS
DESDOBRAMENTOS DA DECISÃO DA LIMINAR DA EMENDA CONSTITUCIONAL (EC) 95/201
Apresentação: Grazielle Custódio David, Assessora Política no Instituto de Estudos Socioeconômicos – INESC; e Francisco Funcia, assessor da COFIN/CN

Deliberação: neste ponto, as deliberações foram as seguintes: a) aprovado, com duas abstenções, o mérito de moção de reconhecimento à decisão do Excelentíssimo Sr. Ministro Ricardo Lewandowski, que reafirma a importância da efetiva garantia dos recursos necessários ao funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS (o texto foi apreciado no segundo dia de reunião no item 9); b) aprovada, com duas abstenções, a proposta de definir grupo para entregar a moção ao Ministro Ricardo Lewandowski; e c) aprovado, com duas abstenções, o mérito de recomendação ao Ministério da Saúde para que adote providências com vistas à ampliação das dotações orçamentárias referentes às ações e serviços públicos de saúde do Ministério da Saúde, de acordo com a medida cautelar na ADI n° 5.595, do Ministro Ricardo Lewandwoski (o texto foi apreciado no segundo dia). 
.
ESTADO DA ARTE DO FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA E AS PERSPECTIVAS COM A REVISÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA - PNAB
Heider Aurélio Pinto, integrante da Comissão Intersetorial de Orçamento e Financiamento – COFIN; e Conselheira Shirley Marshal Morales, integrante do GT do CNS que debateu a revisão da PNAB

Deliberação: neste ponto, o Plenário aprovou, por unanimidade, em bloco, nove dos dez encaminhamentos apresentados pelo GT do CNS que debateu a PNAB (o item 2 foi votado separadamente): 1) aprova o relatório elaborado pelos membros da 1ª composição do Grupo de Trabalho da Atenção Básica com contribuições de colaboradores para posterior envio a Mesa Diretora e encaminhamentos necessários e esclarecendo que este documento será utilizado pela atual composição do GT como subsídio de suas análises; 3) que, em caso de publicação dos textos de atualização da PNAB pactuados na CIT em 31 de agosto de 2017, o conselho oriente as instituições para a garantia da manutenção do debate e aprovação da política no âmbito do CNS utilizando os mecanismos necessários no legislativo e judiciário; 4) que a COFIN encaminhe, a partir das informações encaminhadas pelo MS relacionadas pactuação na CIT sobre e PNAB, os dados complementares para as análises orçamentárias e financeiras que subsidiarão as comissões e deliberações do Pleno sobre o tema; 5) a indicação de integrante da COFIN para participar das reuniões do GT que ocorrerão na semana de reuniões ordinárias do CNS; 6) reiterar que o Ministério da Saúde responda oficialmente os Memorandos n°s 56 e 67/2017 do CNS que solicita a versão da minuta de Portaria pactuada na CIT sobre a PNAB e as informações complementares necessárias às análises do GT-AB, comissões e Pleno do Conselho; 7) solicitar à CIT inclusão de representação do GT-AB nos espaços de discussão relacionados ao tema da PNAB; 8) incluir como pauta permanente as discussões sobre pactuações da PNAB nas reuniões ordinárias do CNS; 9) solicitar ao Ministério da Saúde a apresentação do comparativo da PNAB vigente com os pontos de atualização e respectivas justificativas técnicas para incorporação da proposta na versão pactuada após conclusão dos trabalhos de sistematização da consulta publica da PNAB; e 10) que o CNS promova discussões sobre o modelo de atenção à saúde, a ser adotado no Brasil, no âmbito de suas comissões e no Pleno, tendo em vista os impactos assistenciais e financeiros que envolvem a atenção básica; b) aprovada, em separado, com três votos contrários e uma abstenção, a proposta 2 do GT: A manutenção da Recomendação nº 35/2017 para garantia do amplo debate sobre a PNAB no âmbito dos conselhos, e recomenda que o Ministério da Saúde não publique os textos de atualização da PNAB pactuados na última reunião tripartite, ocorrida em 31 de agosto de 2017; e c) aprovada a inclusão da seguinte proposta aos encaminhamentos do GT: manter a discussão da PNAB como agenda permanente e pautar o tema novamente, com a participação dos Presidentes do CONASS e do CONASEMS e do Ministério da Saúde. 
ITEM 7 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS E RELAÇÕES DE TRABALHO – CIRHRT 

Apresentação: conselheiro Douglas Vinicius Pereira, coordenador adjunto da CIRHRT 

Coordenação: conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, coordenadora adjunta da CIRHRT/CNS e da Mesa Diretora do CNS; e conselheiro Neilton Araújo de Oliveira da Mesa Diretora do CNS 

Deliberação: neste ponto de pauta, as deliberações foram as seguintes: 1) aprovados, em bloco, os 41 pareceres elaborados e apresentados pela CIRHRT, sendo: três satisfatórios, por unanimidade; dezesseis satisfatórios com recomendações, por unanimidade; e 22 insatisfatórios, com uma abstenção; 2) aprovada, com três abstenções, a resolução que aprova a Nota técnica com contribuições da CIRHRT/CNS à redação das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação Bacharelado em Fisioterapia; e 3) aprovado, por unanimidade, que os pareceres aprovados pelo Plenário do CNS serão disponibilizados no site do CNS, a partir da próxima reunião do Conselho. Além disso, foi sugerido que as entidades acompanhem as discussões no âmbito do MEC sobre as diretrizes curriculares e apresentem contribuições.  
ITEM 8 – 1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza
Deliberação: neste item, as deliberações foram as seguintes: a) aprovada, por unanimidade, resolução que modifica a data da etapa nacional da 1ª CNVS para 28 de novembro a 1° de dezembro de 2017; b) aprovada, por unanimidade, a inclusão do conselheiro Antônio Muniz na comissão de Comunicação e Mobilização da 1ª CNSV; c) aprovado, por unanimidade, o Regulamento da 1ª CNVS; c) pautar, na próxima reunião, no ponto da 1ª CNVS, debate sobre “paz e refugiados” (remeter à Mesa Diretora); d) aprovada, por unanimidade, a programação da Conferência, excluindo a atividade “ato público” (retirar essa atividade também do Regulamento); e) aprovada, com um voto contrário, a prorrogação do prazo para indicação dos delegados nacionais da conferência: até 22 de setembro. Os nomes deverão ser enviados, pelo conselheiro titular, para o e-mail da Conferência: 1cnvs@saude.gov.br; f) aprovada, com um voto contrário, a divisão das 52 vagas dos delegados nacionais (no total, são 148, restando 52 ao excluir os 96 conselheiros nacionais: quatro vagas para representantes da População de Rua (um por Região, exceto Nordeste porque conselheiro Vanilson Torres compõe a comissão organizadora), cinco representantes do movimento indígena; quatro integrantes da CIVS/CNS; cinco representantes dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS; dezesseis vagas para o segmento dos usuários; nove vagas para profissionais de saúde; e nove vagas para gestores/prestadores de serviço; e g) aprovado que os nomes dos 148 convidados serão apresentados pelos segmentos, na próxima reunião do CNS, para aprovação (74 para usuários; 37 profissionais; e 37 gestores/prestadores). 
ITEM 9 – COMISSÕES INTERSETORIAIS DO CNS
Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa  
Comissão Intersetorial de Saúde Indígena – CISI - informe sobre o GT de acompanhamento de plano de emergência do Alto Rio Negro 

Apresentação: conselheira Vânia Leite 
Não houve deliberação. 

Comissão Intersetorial de Promoção, Proteção e Práticas Integrativas e Complementares em Saúde – CIPPICSUS – apreciação de recomendação
Apresentação: conselheiro Wilen  Heil e Silva, coordenador da CIPPICSUS
Deliberação: aprovada, por unanimidade, recomendação elaborada pela Comissão. No documento, o CNS recomenda à Câmara dos Deputados que aprecie, com urgência, o Projeto de Lei nº 1549/2003, que regulamenta o exercício da Acupuntura e que se encontra em fase terminativa na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania - CCJC da Câmara dos Deputados, acatando na íntegra os termos do voto em separado apresentado pelo Deputado Ronaldo Fonseca, pois atende os anseios da população, fazendo-se justiça e promovendo a equidade, fortalecendo o SUS e o acesso universal e com segurança para o usuário às Práticas Integrativas em Saúde; e que, posteriormente, os Senadores da República, em ato contínuo do processo legislativo, no Senado Federal, possam prezar pelo direito constitucional à saúde com qualidade em tempo operacionalizada de modo multi e interprofissional e transdisciplinar com fulcro no que se recomenda como de grande relevância à Câmara Federal. A próxima reunião da Comissão será realizada durante evento em Natal/RN, para estimular a criação de projetos de lei estaduais e municipais sobre acupuntura.  
Comissão Intersetorial Alimentação e Nutrição – CIAN - Posicionamento sobre a Proposta de Rotulagem Nutricional 

Apresentação: conselheira Zaíra Salermo, coordenadora da CIAN
Para conhecimento. Não houve deliberação. 

Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - CISTT– apreciação de resolução e recomendação 

Apresentação: conselheiro Geordeci Menezes, coordenador da CISTT/CNS
Deliberação: aprovada, por unanimidade, com modificação, resolução que cria a Câmara Técnica (CT) da CISTT/CNS, com o objetivo de discutir um novo modelo de organização dos CERESTs com vistas à correção das assimetrias existentes entre as diversas regiões e em atendimento às realidades locais. A CT será composta por 5 (cinco) representantes de CERESTs estaduais, sendo cinco  por região;  três representantes das CISTTs estaduais; representação das CISTS municipais: 3;  representação da CISTT nacional, da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) e da comunidade acadêmica: 9; e aprovada,  por unanimidade, recomendação à Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho (SIT/MT): 1) a republicação da Instrução Normativa nº 133/SIT/MT, de 21 de agosto de 2017 que dispõe sobre o procedimento especial para a ação fiscal de que trata o artigo 627-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com a inclusão no artigo 1º desta IN, da participação das entidades sindicais  representativas dos trabalhadores, como item obrigatório, no curso de um procedimento especial para ação fiscal no local de trabalho; e 2) a garantia de que nos espaços de aperfeiçoamento e revisão de normas vigentes sobre a matéria em questão, sejam convocados à participação representantes de todas as áreas técnicas, categorias profissionais envolvidas e órgãos de Controle Social.

Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora – CISTT/CNS. Indicação da coordenação adjunta: um representante do segmento dos usuários, em virtude da substituição da Conselheira Juliana Santorum, representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, na composição do CNS.

Deliberação: aprovada a indicação do conselheiro Luiz Aníbal Vieira Machado para coordenação adjunta da CISTT/CNS.  
Comissão Intersetorial de Saúde Mental – CISM/CNS 

Deliberação: aprovada, por unanimidade, resolução em que o CNS: 1) reafirma o posicionamento frente à Política Nacional de Saúde mental, com base na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, não sendo admitida qualquer alteração nesta política que possa ferir os princípios da reforma psiquiátrica brasileira; 2) manifesta-se mais uma vez em defesa da luta antimanicomial e pela busca de uma sociedade sem manicômios; e 3) posiciona-se em apoio ao encontro “30 anos da Carta de Bauru”, que está sendo organizado por diversas entidades, movimentos e associações de usuários e familiares, a ocorrer dos dias 8 a 10 de dezembro de 2017, na cidade de Bauru, em São Paulo. 

Recomendação – mérito sugerido pelo conselheiro Nelson Mussolini 

Deliberação: aprovada, com modificação e três abstenção, recomendação à Presidência da República: que contemple em suas indicações aos cargos públicos, em especial na área da saúde, a competência técnica, a experiência profissional e o compromisso com a política de saúde no Brasil; e ao Senado Federal: que rejeite, da mesma forma como já foi feita para outra indicação para este mesmo cargo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária, o nome do Senhor Roberto Campos Marinho, por não atender ao determinado pela Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000.

Comissão Intersetorial de Assistência Farmaceutica - CIAF

Deliberação: aprovada convocação da reunião da CIAF para debater a nota técnica sobre a revisão da Rename (remeter à Mesa Diretora do CNS).  

ITEM 10 – AVALIAÇÃO DAS VISITAS REALIZADAS NA FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 

Deliberação: aprovada, por unanimidade, moção de reconhecimento e de homenagem ao Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria – ENSP/FIOCRUZ, por seus relevantes e fundamentais serviços prestados para a construção e manutenção do SUS, por meio do trabalho e luta dos seus servidores, das comunidades da região e da gestão participativa.

ITEM 11 – AVALIAÇÃO DA 2ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE DAS MULHERES – 2ª CNSMu
Este item foi adiado para a próxima reunião, porque a comissão organizadora da Conferência se reunirá na próxima semana para avaliar a 2ª CNSMu. 

Desdobramento do item 6 da pauta - apreciação de minuta de recomendação cujo mérito foi aprovado no primeiro dia de reunião. 
Deliberação: aprovado, com dois votos contrários, o texto da recomendação ao Ministério da Saúde: adoção imediata das providências de ordem administrativa, orçamentária e financeira, quer no âmbito interno, quer no âmbito de outros órgãos governamentais, para a ampliação das dotações orçamentárias referentes às ações e serviços públicos de saúde do Ministério da Saúde, nos valores correspondentes à recomposição decorrente da concessão da  medida cautelar na ADI 5.595, pelo Ministro Ricardo Lewandwoski em 31/08/2017, suspendendo com efeitos ex tunc os artigos 2° e 3° da Emenda Constitucional 86/2015. O texto deverá ser entregue ao referido ministro. 
Recomendação reelaborada pela Comissão Intersetorial de Saúde Mental – CISM/CNS
Deliberação: aprovada, por maioria, a recomendação ao Ministério da Saúde que revise a Portaria SAS/MS nº 1.482/2016, mantendo como elegíveis para inscrição no cadastro do CNES as entidades de promoção à saúde nos termos do Art. 8ª, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, revogando todos os artigos referentes às Comunidades Terapêuticas.

Resolução - apresenta diretrizes para estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde a serem aplicadas em conjunto com o previsto na Resolução CNS nº 453/2012.
Deliberação: a resolução foi aprovada com duas abstenções. 
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